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CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

15 de 41



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PEC 09/2019 - PARECER TÉCNICO-JURÍDICO

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  29/04/2019 16:18:05  Data da assinatura:  29/04/2019 16:18:17

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
29/04/2019

PARECER

 

Encaminhou-se para a Procuradoria desta Casa Legislativa, para fins de análise e apresentação de parecer
jurídico acerca da sua viabilidade jurídica, a Proposta de Emenda Constitucional n° 09/2019, que intenta
alterar o art. 2°, da Emenda Constitucional n° 92/2017, que, por sua vez, extinguiu o Tribunal de Contas
dos Municípios e também os cargos de Conselheiros de Contas Municipais.

 

É o relatório. Opino.

 

Inicialmente, cumpre observar se há competência legislativa estadual para regulamentar a aposentadoria
voluntária que se objetiva implementar por intermédio da Emenda Constitucional n° 09/2019.

 

No que tange à iniciativa para normatizar acerca de previdência social, a Constituição Federal de 1988
apregoa tratar-se de competência legislativa concorrente, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.
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§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Conforme demonstrar-se-á a seguir, o projeto de Emenda Constitucional sob análise intenta criar hipótese
de aposentadoria voluntária especial “  em face da situação particularizada dos Conselheirossui generis”
do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, situação não normatizada pela União,
fato que resultaria no exercício da competência complementar suplementar transcrita acima, nos termos
do art. 24, § 3° da Constituição Federal de 1988.

 

Com efeito, o art. 2º da Emenda Constitucional n° 92, de 16 de agosto de 2017, publicada no Diário
Oficial do Estado do Ceará em 21 de agosto do mesmo ano, promoveu a extinção da Corte de Contas dos
Municípios do Estado do Ceará, incorporando suas funções ao Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

 

Nessa toada, assegurou-se aos Conselheiros do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do
Ceará a disponibilidade remunerada em face da vitaliciedade de que são titulares:

 

Art. 2º Ficam extintos os cargos de Conselheiro do Tribunal de Contas dos
Municípios e os seus integrantes são postos em disponibilidade, a partir da
publicação da presente Emenda Constitucional, com direito à percepção integral
de suas remunerações, incluídos os subsídios, direitos e vantagens pecuniárias,
garantidos os reajustes nas mesmas datas e proporção dos Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

 

A disponibilidade é um instituto de direito administrativo que garante a estabilidade conferida ao servidor
na função pública em face da extinção do cargo que ocupava ou da declaração de sua desnecessidade,
sendo prevista na Constituição Federal de 1988 sob os seguintes termos:

 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados
para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.

[...]

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará
em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu
adequado aproveitamento em outro cargo.
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O ato de nomeação dos membros das Cortes de Contas, por sua vez, é político e discricionário,
restringido apenas no que tange à ordem e origem dos membros a serem nomeados pelo Chefe do Poder
Executivo.

 

O art. 73, da CF/88, aplicado por simetria aos Estados-membros, estabelece a seguinte mecânica para
nomeação dos Ministros do Tribunal de Contas da União, dotados de vitaliciedade, diversa da
estabilidade conferida aos servidores públicos em geral:

 

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede
no Distrito Federal, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o território
nacional, exercendo, no que couber, as atribuições previstas no art. 96

[...]

§ 2º Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos:

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal,
sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público
junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, segundo os critérios
de antigüidade e merecimento;

II - dois terços pelo Congresso Nacional. [...]

 

A Constituição Cidadã revela o caráter estritamente político, desde que preenchidos os requisitos
materiais a tanto, para o provimento dos cargos de Ministros do Tribunal de Contas da União, critérios
esses que o Supremo Tribunal Federal entendeu dever ser aplicado por simetria às Cortes Estaduais de
Contas, pelo que se observa do teor de sua Súmula nº 653, guardadas as devidas adaptações:

 

No Tribunal de Contas Estadual, composto por sete conselheiros, quatro devem
ser escolhidos pela Assembleia Legislativa e três pelo chefe do Poder Executivo
estadual, cabendo a este indicar um dentre auditores e outro dentre membros do
Ministério Público, e um terceiro a sua livre escolha.

 

A Constituição do Estado do Ceará observa o critério consagrado pelo Excelso Pretório, nos termos dos
§§ 2º a 4º, de seu art. 71:

 

Art. 71. O Tribunal de Contas do Estado, integrado por sete Conselheiros, tem
sede na Capital do Estado, quadro próprio de pessoal e jurisdição em todo o
território estadual.

[...]

§2º Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado serão escolhidos:
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I – três pelo Governador do Estado, com aprovação da Assembleia Legislativa,
sendo dois alternadamente dentre auditores e membros do Ministério Público
Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado, indicados em lista tríplice pelo
Tribunal, observando-se os critérios de

antiguidade e merecimento;

II – quatro pela Assembleia Legislativa.

§3º O processo de escolha dos Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, em
caso de vaga ocorrida na vigência desta Constituição, atendidos os requisitos
previstos no § 1° deste artigo, obedecerá aos seguintes critérios:

I – na primeira, na quarta e na sétima vaga, a escolha caberá ao Governador do
Estado, com aprovação da Assembleia Legislativa, sendo que:

a) a primeira vaga será de sua livre escolha; e

b) a quarta vaga recairá em auditor e a sétima vaga recairá em membro do
Ministério Público Especial junto ao Tribunal de Contas do Estado, segundo os
critérios de antiguidade e merecimento, alternadamente.

II – na segunda, terceira, quinta e sexta vaga, a escolha caberá à Assembleia
Legislativa do Estado.

§4º Os cargos preenchidos na vigência desta Constituição serão providos,
quando vagarem, por indicação de quem escolheu originalmente os seus
ocupantes, sempre com aprovação da Assembleia Legislativa.

 

Desta feita, se a Lei Maior Federal estipula ser a nomeação ato discricionário da Casa Legislativa, que se
orienta eminentemente por critérios políticos, denota-se que vigora na prática a impossibilidade de que
sejam os ex-Conselheiros do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, postos em
disponibilidade, aproveitados no Tribunal de Contas do Estado do Ceará, exceto na hipótese remota de
que sejam nomeados ao cargo de Conselheiro no órgão estadual, visando à economicidade e a partir de
critérios de conveniência e oportunidade.

Nesse sentido, a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal:

 

Pretensão de aproveitamento obrigatório de Conselheiro do Conselho de Contas
dos Municípios do Estado do Rio de Janeiro, posto em disponibilidade por causa
da extinção desse Conselho, em vaga de Conselheiro do Tribunal de Contas do
mesmo Estado. - O par. 3. do artigo 41 da Constituição Federal tem como
destinatário apenas o servidor estável, não se podendo aplicar por analogia por
constituir, no sistema constitucional, exceção a vedação da forma de investidura
derivada como o e o aproveitamento, em face da exigência do concurso público
nos termos do inciso II do artigo 37 da Carta Magna. - Por outro lado, "servidor
vitalício" não e abarcável pela expressão servidor estável, para permitir, ainda
que por interpretação extensiva, que aquele seja abrangido nesta, dada a
diversidade de regimes jurídicos de um e de outro. Recurso extraordinário não
c o n h e c i d o .
(RE 164817, Relator(a):   Min. MOREIRA ALVES, Primeira Turma, julgado em
23/11/1993, DJ 05-08-1994 PP-19303 EMENT VOL-01752-03 PP-00563)
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A impossibilidade do aproveitamento em epígrafe, ademais, implica em outra consequência importante,
senão vejamos.

 

O art. 40, § 1°, inciso III, da Constituição Federal de 1988, estabelece os seguintes requisitos para fins de
aposentadoria voluntária dos servidores públicos lato sensu, aplicáveis tais disposições para os
Magistrados em face da redação do art. 93, inciso VI[1]:

 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e
atuarial e o disposto neste artigo.

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo
serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na
forma dos §§ 3º e 17:

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de efetivo
exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a
aposentadoria, observadas as seguintes condições:  

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinqüenta
e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;   

b) sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher,
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição.

 

Conforme se denota pelo texto constitucional, exige-se o cumprimento dos requisitos de tempo mínimo
de dez anos de efetivo exercício no serviço público e de cinco anos no cargo efetivo em que se dará a
aposentadoria para fins de inatividade.

 

Os ex-conselheiros do então Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, em face da extinção
do cargo que ocupavam e da sua colocação em disponibilidade, encontram-se faticamente
impossibilitados de obedecerem às regras em comento, pois não há viabilidade jurídica de serem
aproveitados no serviço público.

 

Desta feita, o poder constituinte derivado decorrente pode, em face da lacuna observada na normatização
federal, legislar plenamente acerca da situação particularizada apresentada.
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Trata-se, pois, da criação de aposentadoria voluntária especial, com natureza “sui generis” e transitória,
que pretende contemplar a situação dos Conselheiros do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado do Ceará que foram colocados em disponibilidade remunerada e não podem faticamente cumprir
os requisitos dispostos na normatização geral de aposentadoria dos servidores públicos.

 

                        Por fim, no que concerne à Proposta de Emenda à Constituição, assim dispõe o art. 58,
inciso I da Carta Estadual, :ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I – emendas à Constituição;

 

                        De modo igual dispõem os arts. 196, inciso I, alínea “b” e art. 206, , todos docaput
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389, de 11 de dezembro de
1996), respectivamente, :in verbis

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

I – proposta de emenda a:

b) Constituição Estadual;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

                        Destarte, em relação à presente proposição, a competência legislativa, como se demonstra
adiante, é conferida à Assembleia Legislativa, desde que proposta por um terço de seus membros. Cite-se:

Art. 59 A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;

                        Constata-se que o número de assinaturas confirmadas é suficiente para a iniciativa de
Proposta de Emenda à Constituição.

                        Outrossim, em atenção ao disposto no § 1º do art. 59 da Carta Magna Estadual, adiante
transcrito, verifica-se que não há óbice circunstancial que impeça a regular tramitação desta propositura,
haja vista que o país encontra-se em plena normalidade político-institucional, não estando em vigor, no
momento, intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio, :in verbis

 

Art. 59. (...)

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal,
estado de defesa ou estado de sítio.
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Diante do exposto, conclui-se que não há impedimento jurídico na propositura analisada por intermédio
do presente instrumento opinativo.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,
29 de abril de 2019.

 

[1] Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da
Magistratura, observados os seguintes princípios:

(...)

VI - a aposentadoria dos magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o disposto no art. 40;

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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À Coordenadoria das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
07/05/2019

PARECER SOBRE O EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 09/19

 

ALTERA O ART. 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº
92/17, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR: DEPUTADO ORMAR BAQUIT

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposta de Emenda Constitucional, de autoria do Deputado Osmar Baquit, que “ALTERA
O ART. 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL 92/17, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

II- DO VOTO DO RELATOR

Por estarmos de acordo com o Parecer Técnico Jurídico elaborado pela Procuradoria da Assembleia do
Estado do Ceará, DAMOS PARECER FAVORÁVEL À ADMISSIBILIDADE DA PRESENTE
PROPOSIÇÃO.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00
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Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018
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DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Bruno Pedrosa

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emenda Aditiva Nº. 01/2019

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   ALTERAÇÃO DO ARTIGO 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 92/2017

  Autor:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Usuário assinador:  99574 - DEPUTADO BRUNO PEDROSA

  Data da criação:  16/05/2019 14:04:13  Data da assinatura:  16/05/2019 14:04:18

GABINETE DO DEPUTADO BRUNO PEDROSA

PARECER
16/05/2019

EMENDA   ADITIVA Nº 01/2019 DO PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 09/2019,
   DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO OSMAR BAQUIT, QUE VISA À

 ALTERAÇÃO DO ARTIGO 2º DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 92/2017 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

A referida Emenda Constitucional está em perfeita consonância com os ditames expressos na
Constituição Federal, na Constituição do Estado do Ceará e no Regimento Interno desta Casa Legislativa.

A alteração do prazo proposto no § 3º, do art. 3º, da PEC. 09/2019 de 90 (noventa) para 180(cento e
oitenta) dias para que possa ser solicitada a aposentadoria voluntária especial, nos parece adequada, para
que possa ter prazo necessário à apuração e organização dos tempos de contribuições previdenciárias nos
diversos sistemas de previdências de tenham sido segurados os interessados e da averbação legal para o
Tribunal de Contas do Estado do Ceará – TCE, que terá que ser requerida, apurada e aceita pelo Sistema
de Previdência do Estado do Ceará.

Emenda Aditiva nº 01/2019 do Projeto de Emenda Constitucional nº 09/2019, de autoria do Deputado
Osmar Baquit, não apresenta nenhum impedimento para sua regular tramitação. Em face ao exposto,
somos de  a regular tramitação da presente proposição, em virtude da suaPARECER FAVORÁVEL
relevância pública e da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental.

DEPUTADO BRUNO PEDROSA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  21/05/2019 16:38:26  Data da assinatura:  21/05/2019 16:38:33

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
21/05/2019
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

11ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 21/05/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DEPACHO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO EM PRIMEIRO TURNO

  Autor:  99723 - CAMILA BRENA GOMES ALVES

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  27/06/2019 15:53:41  Data da assinatura:  27/06/2019 16:23:08

PLENÁRIO

DESPACHO
27/06/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 1.º TURNO NA 1.ª (PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/06/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DEPACHO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO EM SEGUNDO TURNO

  Autor:  99723 - CAMILA BRENA GOMES ALVES

  Usuário assinador:  99623 - EVANDRO LEITAO_

  Data da criação:  27/06/2019 16:43:04  Data da assinatura:  28/06/2019 08:41:18

PLENÁRIO

DESPACHO
28/06/2019

APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 2.º TURNO NA 2.ª (SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA ESPECIAL DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/06/2019.

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  00031/2019  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: INFORMAÇÂO Nº (S/N)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  01/07/2019 09:55:01  Data da assinatura:  01/07/2019 09:55:01

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00031/2019
01/07/2019

Termo de desentranhamento INFORMAÇÂO nº (S/N)
Motivo: Substituir arquivo

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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